SAAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA ESGOTO[image: Logo - SAAE]

Rua Antônio José Barbosa, 723– Bairro Santa Luzia  –  Formiga / MG
CNPJ: 16.782.211/0001-63 –  (37) 3329-2750 –  CEP: 35570-660
www.saaeformiga.com.br–   saaeformiga@hotmail.com



TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Contratação emergencial de empresa especializada para realização de manutenção corretiva no transformador de 300 KVA em 220v da Estação de Tratamento de Água (ETA) do SAAE de Formiga/MG. 


	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	RECUPERAÇÃO DE TRANSFORMADOR 300 KVA. SUBSTITUIÇÃO DO REGISTRO DE ESGOTAMENTO DE ÓLEO LUBRIFICANTE; ESGOTAMENTO, FILTRAGEM E REPOSIÇÃO DE ÓLEO ATRAVÉS DE BOMBA. FORNECIMENTO E COMPLEMENTO DE 10 LITROS DE ÓLEO BR AV-70
	UN
	1
	R$ 6093,00
	R$ 6093,00



1.2. O objeto da licitação é a contratação de serviço técnico especializado para realizar a manutenção corretiva do transformador, que apresenta vazamento de óleo, comprometendo o fornecimento de energia para o tratamento e bombeamento de água. 


2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar anexo deste Termo de Referência. A necessidade de contratação emergencial é devido ao risco iminente de interrupção do abastecimento de água em toda a cidade, caso o transformador não seja reparado imediatamente. 


3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Inspeção do Transformador
· Realização de uma inspeção completa no transformador de 300 KVA para identificar todas as necessidades de manutenção.
3.2. Substituição do Registro de Esgotamento de Óleo Lubrificante
· Remoção do registro de esgotamento defeituoso.
· Instalação de um novo registro de esgotamento compatível com as especificações do transformador.
3.3. Esgotamento e Filtragem do Óleo
· Esgotamento completo do óleo lubrificante do transformador.
· Filtragem do óleo retirado para remover impurezas e contaminantes.
3.4. Reposição do Óleo Lubrificante
· Reposição do óleo lubrificante filtrado no transformador utilizando bomba adequada para garantir a correta distribuição.
· Fornecimento e complemento de 10 litros de óleo BR AV-70 para garantir o nível adequado de óleo no transformador.
3.5. Testes de Funcionamento
· Realização de testes de funcionamento do transformador após a manutenção para garantir que todos os sistemas estão operando corretamente.
· Verificação de ausência de vazamentos e funcionamento seguro do equipamento.
3.6. Relatório Detalhado
· Fornecimento de um relatório detalhado contendo todas as ações realizadas, os resultados dos testes de funcionamento e recomendações para futuras manutenções preventivas.

4. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. Habilitação Jurídica (art. 66 da Lei nº 14.133/2021)
· Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
· Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
· Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da lei.
· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
· Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
· Prova de cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
 4.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei nº 14.133/2021)
· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).
· Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
· Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei.
· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.
· Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
· Prova de cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
4.3. Qualificação Técnica (art. 67 da Lei nº 14.133/2021)
· Comprovação de experiência comprovada em manutenção de transformadores de grande porte, com apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
· Comprovação de que a empresa possui equipe técnica qualificada, incluindo profissionais com experiência em manutenção de transformadores.
· Apresentação de relatório detalhado dos serviços similares já realizados, demonstrando a capacidade técnica e operacional da empresa.
4.4. Qualificação Econômico-Financeira (art. 69 da Lei nº 14.133/2021)
· Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da empresa. Caso a empresa esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de habilitação.

4.5 Documentação complementar
4.5.1 Declaração, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal de que, no exercício de suas atividades, não viola o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.


5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. Disponibilizar todas as informações e dados necessários para a execução dos serviços.
	5.2. Garantir acesso às instalações e equipamentos necessários.
	5.3. Designar um responsável para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.
	5.4. Realizar os pagamentos de acordo com as condições estabelecidas no contrato.



6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Executar os serviços conforme descrito neste Termo de Referência.
     6.2. Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a vigência do contrato.
    6.3. Fornecer relatórios detalhados sobre cada etapa do processo.
    6.4. Manter sigilo sobre todas as informações e dados fornecidos pela contratante.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Os Requisitos encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, anexo deste Termo de Referência.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
8.1.  O prazo para a realização dos serviços é de até 24 horas após a contratação. Os pagamentos serão realizados de acordo com a conclusão dos serviços mediante apresentação de relatórios de progresso e aceitação dos serviços realizados. 
8.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
8.7. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. [bookmark: _Hlk169848250]FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
9.1. [bookmark: _Hlk169848250_Copia_1]A contratação será realizada com base no Art. 75, Inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre a dispensa de licitação para situações emergenciais.

9.2. A identificação de potenciais fornecedores será feita através de pesquisa de mercado e consulta a empresas especializadas em manutenção de transformadores.


10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1. Equipe de Gestão do Contrato
10.1.1. A gestão do contrato será realizada pela servidora Nayara de Oliveira Lima, 


10.2.  Acompanhamento e fiscalização
10.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) nomeado(s), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
10.2.3. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução, do faturamento dos serviços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
10.2.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção, determinando prazo para a mesma. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
10.2.5. O fiscal informará à gestão do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
10.2.6. 6.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato à gestão do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
10.2.7. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
10.2.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à diretoria do setor de arrecadação e fiscalização para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
10.3. A gestão do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
10.4. A gestão do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
10.5. A gestão do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
10.6. A gestão do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
10.7. A gestão do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
10.8. A gestão do contrato elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. [bookmark: _Hlk159835075]A CONTRATADA estará sujeita às penalidades por inexecução contratual de acordo com os dispositivos na Lei nº 14.133/2021.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão atendidas pela seguinte dotação: 
30.001.17.512.0008.6022.3.3.90.39.00. F/56 – Manutenção do Setor Elétrico – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

13. ANEXOS
13.1. Anexo I - Estudo Técnico Preliminar 

Formiga, 18 de junho de 2024

Termo de Referência elaborado por:


___________________________________
ALTAIR CORDEIRO
ASSESSOR DE MANUTENÇÃO ELÉTRICA



image1.jpeg
é SAAE

FORMIGA - MINAS GERAIS




